
LEI Nº 12.431, DE27 DE JUNHO DE 2011. 
 

Conversão da Medida Provisória 517 de 2010 
Mensagem de veto Dispõe sobre a incidência do imposto sobre a renda nas operações 
que especifica; altera as Leis nos 11.478, de 29 de maio de 2007, 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 12.350, de 20 de dezembro de 2010, 11.196, de 21 de novembro de 2005, 8.248, 
de 23 de outubro de 1991, 9.648, de 27 de maio de 1998, 11.943, de 28 de maio de 
2009, 9.808, de 20 de julho de 1999, 10.260, 
de 12 de julho de 2001, 11.096, de 13 de janeiro de 2005, 11.180, de 23 de setembro de 
2005, 11.128, de 28 de junho de 2005, 11.909, de 4 de março de 2009, 11.371, de 28 de 
novembro de 2006, 12.249, de 11 de 
junho de 2010, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 10.312, de 27 de novembro de 
2001, e 12.058, de 13 de outubro de 2009, e o Decreto-Lei 288, de 28 de fevereiro de 
1967; institui o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Usinas 
Nucleares (Renuclear); dispõe sobre medidas tributárias relacionadas ao Plano Nacional 
de Banda Larga; altera a legislação relativa à isenção do Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); dispõe sobre a extinção do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento; e dá outras providências. 
 
(...) 
Art. 30. A compensação de débitos perante a Fazenda Pública Federal com créditos 
provenientes de precatórios, na forma prevista nos §§ 9o e 10 do art. 100 da 
Constituição Federal, observará o disposto nesta 
Lei. 
§ 1o Para efeitos da compensação de que trata o caput, serão considerados os débitos 
líquidos e certos, inscritos ou não em dívida ativa da União, incluídos os débitos 
parcelados. 
§ 2o O disposto no § 1o não se aplica a débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, 
ressalvado o parcelamento, ou cuja execução esteja suspensa em virtude do recebimento 
de embargos do devedor com efeito 
suspensivo, ou em virtude de outra espécie de contestação judicial que confira efeito 
suspensivo à execução. 
§ 3o A Fazenda Pública Federal, antes da requisição do precatório ao Tribunal, será 
intimada para responder, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre eventual existência de 
débitos do autor da ação, cujos valores 
poderão ser abatidos a título de compensação. 
§ 4o A intimação de que trata o § 3o será dirigida ao órgão responsável pela 
representação judicial da pessoa jurídica devedora do precatório na ação de execução e 
será feita por mandado, que conterá 
os dados do beneficiário do precatório, em especial o nome e a respectiva inscrição no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). 
§ 5o A informação prestada pela Fazenda Pública Federal deverá conter os dados 
necessários para identificação dos débitos a serem compensados e para atualização dos 
valores pela contadoria judicial. 
§ 6o Somente poderão ser objeto da compensação de que trata este artigo os créditos e 
os débitos oriundos da mesma pessoa jurídica devedora do precatório. 
Art. 31. Recebida a informação de que trata o § 3o do art. 30 desta Lei, o juiz intimará o 



beneficiário do precatório para se manifestar em 15 (quinze) dias. 
§ 1o A impugnação do beneficiário deverá vir acompanhada de documentos que 
comprovem de plano suas alegações e poderá versar exclusivamente sobre: 
I - erro aritmético do valor do débito a ser compensado; 
II - suspensão da exigibilidade do débito, ressalvado o parcelamento; 
III - suspensão da execução, em virtude do recebimento de embargos do devedor com 
efeito suspensivo ou em virtude de outra espécie de contestação judicial que confira 
efeito suspensivo à execução; ou 
IV - extinção do débito. 
§ 2o Outras exceções somente poderão ser arguidas pelo beneficiário em ação 
autônoma. 
Art. 32. Apresentada a impugnação pelo beneficiário do precatório, o juiz intimará, 
pessoalmente, mediante entrega dos autos com vista, o órgão responsável pela 
representação judicial da pessoa jurídica 
devedora do precatório na ação de execução, para manifestação em 30 (trinta) dias. 
Art. 33. O juiz proferirá decisão em 10 (dez) dias, restringindo-se a identificar eventuais 
débitos que não poderão ser compensados, o montante que deverá ser submetido ao 
abatimento e o valor líquido do precatório. 
Parágrafo único. O cálculo do juízo deverá considerar as deduções tributárias que serão 
retidas pela instituição financeira. 
Art. 34. Da decisão mencionada no art. 33 desta Lei, caberá agravo de instrumento. 
§ 1o O agravo de instrumento terá efeito suspensivo e impedirá a requisição do 
precatório ao Tribunal até o seu trânsito em julgado. 
§ 2o O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo, de 
cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim 
como a relação dos documentos 
que instruíram o recurso. 
§ 3o O agravante, no prazo de 3 (três) dias, informará o cumprimento do disposto no § 
2o ao Tribunal, sob pena de inadmissibilidade do agravo de instrumento. 
Art. 35. Antes do trânsito em julgado da decisão mencionada no art. 34 desta Lei, 
somente será admissível a requisição ao Tribunal de precatório relativo à parte 
incontroversa da compensação. 
Art. 36. A compensação operar-se-á no momento em que a decisão judicial que a 
determinou transitar em julgado, ficando sob condição resolutória de ulterior 
disponibilização financeira do precatório. 
§ 1o A Fazenda Pública Federal será intimada do trânsito em julgado da decisão que 
determinar a compensação, com remessa dos autos, para fins de registro.. 

 


